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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - 31 de dezembro de 2025 (Em milhares de Reais)

Senhores Acionistas,
Submetemos à vossa apreciação em cumprimento às disposições legais e estatutárias as 
Demonstrações Financeiras referentes às atividades da MAC Investimentos S.A. relativas ao exercício 
findo em 31 de dezembro de 2025, elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
estabelecidas pela Lei das Sociedades por Ações, incluindo os Pronunciamentos Contábeis - CPC em 
consonância às práticas contábeis prescritas pelo International Accounting Standards Board - IASB.
Resultado do exercício
Em 2025 a MAC Investimentos S.A. apresentou lucro de R$ 11 milhões, obtidos substancialmente de 
equivalência patrimonial em Sociedades em Contas de Participação - SCP, resultante principalmente 
pela SCP - carteira aportada.
Política de reinvestimento de lucros e política de distribuição de dividendos
Os acionistas da MAC Investimentos S.A., em cada exercício, terão direito a receber, a título de 
dividendos, o mínimo obrigatório de 25% do lucro líquido.
O lucro líquido, após as deduções legais e distribuições previstas no Estatuto Social, terá a destinação 
proposta pela Diretoria e deliberada pelos Acionistas em Assembleia Geral, podendo ser designados 
100% à Reserva de lucros - estatutária, visando à manutenção de margem operacional compatível 
com o desenvolvimento das operações da Companhia, até atingir o limite do valor do capital social 
integralizado.
A Diretoria está autorizada pelo Estatuto Social a declarar e pagar dividendos intermediários à conta 
de lucros acumulados ou de reservas existentes.
Em 2025, não foram distribuídos dividendos, visto que o lucro do exercício absorve parte do prejuízo 
acumulado.
Sustentabilidade
Com o objetivo de integrar os aspectos ASG - Ambiental, Social e Governança aos seus negócios, a 
Mapfre estabelece uma estratégia robusta e consolidada, fundamentada em seus princípios e 
compromissos corporativos, que orientam a adoção de práticas voltadas à preservação do meio 
ambiente e ao fortalecimento das suas operações. Nesse contexto, a Companhia também atua para 

ampliar a oferta de seguros mais inclusivos, promovendo o acesso da proteção securitária a público 
em vulnerabilidade, bem como expandindo seu portfólio de soluções com produtos voltados à 
longevidade e a promoção da economia de baixo carbono.
Essa estratégia é operacionalizada por meio do Plano de Sustentabilidade 2024-2026, que define 
diretrizes e metas relacionadas à gestão da pegada ambiental, à promoção da economia circular, ao 
desenvolvimento de políticas inclusivas, à ampliação da acessibilidade aos seguros, à gestão da 
pegada social e à condução responsável de produtos, investimentos e subscrição, em alinhamento aos 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável - ODS.
Entre os principais destaques de 2025, ressalta-se o lançamento do Floresta Mapfre, iniciativa 
ambiental estratégica que contribui diretamente para a meta corporativa global da Mapfre de alcançar 
a neutralidade de carbono em suas operações até 2030. O projeto prevê o plantio de 42 mil mudas de 
espécies nativas da Mata Atlântica em uma área de aproximadamente 30 hectares no Parque Estadual 
Carlos Botelho, no estado de São Paulo, possibilitando a captura estimada de 5 mil toneladas de CO2. 
Esse volume permitirá à Companhia compensar integralmente suas emissões operacionais no ano de 
2028.
No âmbito social, destacam-se a ampliação do projeto Mapfre na Favela, que passou a contemplar 
mais quatro localidades em diferentes regiões do país, com a disponibilização de três produtos de 
seguros de impacto social voltados a empreendedores de baixa renda residentes em comunidades, 
bem como o Mapfre Sênior Residencial, iniciativa direcionada à promoção da qualidade de vida da 
população idosa, por meio de produtos, serviços e soluções desenvolvidos para atender às 
necessidades específicas desse público.
Também foi lançado na COP30 o produto Bioseguro, um seguro para a mitigação do risco climático, 
que irá incentivar a criação de projetos de restauração de florestas não comerciais, contribuindo assim 
para geração de créditos de carbono.
Com essas iniciativas, a Mapfre reforça seu compromisso com o desenvolvimento sustentável e 
reafirma seu papel como agente de transformação social, promovendo o acesso ao seguro, a inclusão 
social, a mitigação do risco climático e a geração de valor compartilhado para a sociedade.

Fundación Mapfre
A Fundación Mapfre atua de forma ativa no Brasil para melhorar a qualidade de vida das pessoas e 
contribuir para o progresso social, por meio de iniciativas nas áreas de Prevenção e Segurança Viária, 
Promoção da Saúde, Seguros e Previdência, Ação Social e Cultura. Além disso, o estabelecimento de 
parcerias públicas com Secretarias de Educação, Segurança Pública, Prefeituras e Departamentos 
Estaduais de Trânsito são fundamentais para ampliar o alcance das atividades e impactar um número 
cada vez maior de pessoas em diferentes regiões.
Em 2025, a Fundación Mapfre celebrou 50 anos de atuação, consolidando uma trajetória marcada por 
desafios e impacto social. No Brasil, os programas realizados nesse período beneficiaram mais  
de 6.8 milhões de pessoas, entre atividades presenciais e digitais, além de alcançar uma audiência de 
+1.5 milhões de pessoas, contribuindo para: o bem-estar da sociedade, prevenção e redução de 
sinistros no trânsito, acesso à informação, o incentivo à inovação e à pesquisa e a ampliação da 
diversidade cultural.
Outros assuntos
Em atendimento ao disposto no artigo 7º da Lei nº 15.177 de 23 de julho de 2025, a Companhia informa 
que as informações relacionadas à equidade de gênero serão apresentadas no relatório anual de 
Sustentabilidade no site da Mapfre Brasil (https://www.mapfre.com.br/quem-somos/sustentabilidade/).
Agradecimentos
Agradecemos aos nossos acionistas, clientes e parceiros a confiança em nosso trabalho. 
O fortalecimento desse relacionamento é um dos objetivos que nos estimula a seguir em frente, em 
busca de novos desafios.

São Paulo, 24 de abril de 2026.
A Administração
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BALANÇOS PATRIMONIAIS - 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de Reais)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - 31 de dezembro de 2025 (Em milhares de Reais)

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO  
Exercício findo em 31 de dezembro de 2025 (Em milhares de Reais)

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO  
Exercício findo em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de Reais)

DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS  
Exercício findo em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de Reais)

MAC Investimentos S.A.
CNPJ: 17.249.375/0001-92

Nota 2025 2024
Ativo
Circulante 46.044 34.461
Disponibilidades 11 22
Ativos financeiros 5 43.699 32.175
Outros créditos 6 1.208 1.822
Créditos tributários 13b 1.126 442
Ativo não circulante 12.962 13.528
Realizável a longo prazo 2.173 2.143
Ativos financeiros 2.050 1.897
Créditos tributários 123 141
Depósitos judiciais – 105
Investimentos 7 10.789 11.385
Total do ativo 59.006 47.989

Nota 2025 2024
Passivo
Circulante 696 1.073
Impostos e contribuições 8 296 18
Fornecedores 9 400 1.055
Passivo não circulante 464 346
Provisões judiciais 10 464 346
Patrimônio líquido 11 57.846 46.570
Capital social 61.000 61.000
Ajuste de avaliação patrimonial (237) (273)
Prejuízos acumulados (2.917) (14.157)
Total do passivo e patrimônio líquido 59.006 47.989

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Nota 2025 2024
Resultado de equivalência em investimentos de controladas 12a 8.103 8.596
Outras receitas e despesas operacionais (184) 344
Resultado operacional 7.919 8.940
Despesa com pessoal 12b (650) (441)
Serviços de terceiros 12c (688) (771)
Outras despesas administrativas 12d (752) (447)
Despesa com tributos 200 (148)
Outras receitas não operacionais 698 218
Resultado financeiro 12e 5.274 2.855
Resultado antes dos impostos 12.001 10.206
Imposto de renda e contribuição social 13a (761) (115)
Lucro líquido do exercício 11.240 10.091

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES  
Exercício findo em 31 de dezembro de 2025 (Em milhares de Reais)

2025 2024
Lucro líquido do exercício 11.240 10.091
Outros resultados abrangentes 36 (340)
Ajustes de títulos e valores mobiliários - VJORA 54 (513)
Efeitos tributários dos ajustes de títulos e valores mobiliários - VJORA (18) 173
Resultado abrangente do exercício 11.276 9.751

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Capital  
social

Ajuste de  
avaliação  

patrimonial
Prejuízos  

acumulados Total
Saldos em 1º de dezembro de 2024 61.000 67 (24.248) 36.819
Outros resultados abrangentes – (340) – (340)
Lucro líquido do exercício – – 10.091 10.091
Saldos em 31 de dezembro de 2024 61.000 (273) (14.157) 46.570
Outros resultados abrangentes – 36 – 36
Lucro líquido do exercício – – 11.240 11.240
Saldos em 31 de dezembro de 2025 61.000 (237) (2.917) 57.846

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

2025 2024
Atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 11.240 10.091
Ajustes para: (8.103) (8.596)
Resultado de equivalência patrimonial (8.103) (8.596)
Variação nas contas patrimoniais (12.474) (6.756)
Ativos financeiros (11.641) (9.777)
Outros créditos 614 (239)
Créditos tributários (666) 2.436
Depósitos judiciais 105 (102)
Impostos e contribuições 278 (62)
Fornecedores (1.282) 1.334
Tributos diferidos – (33)
Provisões judiciais 118 (314)
Caixa líquido consumido nas atividades operacionais (9.337) (5.261)
Atividades de financiamento
Dividendos recebidos 9.326 5.271
Caixa líquido gerado nas atividades de financiamento 9.326 5.271
Aumento/(redução) líquido de caixa (11) 10
Caixa no início do exercício 22 12
Caixa no final do exercício 11 22

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

1. CONTEXTO OPERACIONAL
A MAC Investimentos S.A. (doravante denominada por “Companhia”), é parte do GRUPO Mapfre, 
sociedade por ações que tem por objeto, nos termos da legislação em vigor, administração de fundos 
por contrato ou comissão e a participação como acionista em instituições não financeiras. O endereço 
registrado da sede da Companhia é Avenida das Nações Unidas, nº 11.711, 21º andar, São Paulo, e 
cadastrada no CNPJ nº 17.249.375/0001-92.
A Companhia é integrante do GRUPO Mapfre, conjunto de empresas e entidades que operam em 
seguros e atividades correlatas, bem como participação em outras sociedades com sede em Madrid, 
Espanha.
As operações são conduzidas no contexto do conjunto das empresas integrantes do GRUPO Mapfre, 
sendo os custos das estruturas operacionais e administrativas comuns absorvidos segundo critérios 
estabelecidos em acordo operacional existente entre as empresas do GRUPO Mapfre.
Em 31 de dezembro de 2025, o GRUPO Mapfre apresentava a seguinte estrutura:

Mapfre Brasil 
Participações S.A.

MAC Investimentos S.A.

100%

100%

99,9%

99,2%0,8%

0,01%

Mapfre S.A. (ES)

Mapfre 
Internacional S.A.

Mapfre 
Investments S.A.

2. ELABORAÇÃO E APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
a) Base de preparação
As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e são apresentadas com a observância das disposições da Lei das Sociedades por Ações - Lei 
nº 6.404/76, de 15 de dezembro de 1976, e alterações introduzidas pelas Leis nº 11.638/07, de 28 de 
dezembro de 2007, e nº 11.941/09, de 27 de maio de 2009, em consonância com as orientações e as 
interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC.
Essas demonstrações financeiras foram aprovadas pelo Conselho de Administração em 24 de abril 
de 2026.
Todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão 
sendo evidenciadas e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão.
b) Continuidade
A Administração considera que a Companhia possui recursos para dar continuidade a seus negócios 
no futuro. Adicionalmente, a Administração não tem o conhecimento de nenhuma incerteza material 
que possa gerar dúvidas significativas sobre a capacidade de continuar operando. Portanto, as 
demonstrações financeiras foram preparadas com base nesse princípio de continuidade.
c) Base para avaliação, apresentação e moeda funcional
As demonstrações financeiras estão apresentadas em milhares de reais e foram elaboradas de 
acordo com o princípio do custo histórico, com exceção para ativos financeiros mensurados pelo valor 
justo por meio do resultado e ativos financeiros disponíveis para venda, mensurados pelo valor justo. 
A moeda funcional da Companhia é o Real.
d) Uso de estimativas e julgamentos
A preparação das demonstrações financeiras de acordo com as normas do CPC exige que a 
Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas 
contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem 
divergir dessas estimativas. Estimativas e premissas são revistas de uma maneira contínua. Revisões 
com relação a estimativas contábeis são reconhecidas no período em que as estimativas são 
revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados. As notas explicativas listadas abaixo incluem: 
i. informações sobre julgamentos críticos referentes às políticas contábeis adotadas, que tem efeitos 
significativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras; e ii. informações sobre 
incertezas, sobre premissas e estimativas que possuam um risco significativo de resultar em um 
ajuste material dentro do próximo período contábil.
• Nota 13 - Créditos tributários; e
• Nota 10 - Provisões judiciais.
e) Segregação entre circulante e não circulante
A Companhia efetua a revisão dos valores registrados no ativo e passivo circulante, a cada data de 
elaboração das demonstrações financeiras, com o objetivo de classificar para o não circulante aqueles 
cuja expectativa de realização ultrapassar o prazo de 12 (doze) meses subsequentes à respectiva 
data-base.
Os títulos e valores mobiliários classificados como “valor justo por meio do resultado” estão 
apresentados no ativo circulante, independente dos prazos de vencimento.
Ativos e passivos de imposto de renda e contribuição social diferidos são classificados como não 
circulantes.
Para os itens patrimoniais sem vencimento definido, foram considerados os valores administrativos e 
sem classificação, no ativo ou passivo circulantes, e os valores judiciais no ativo ou passivo não 
circulantes.
3. PRINCIPAIS POLÍTICAS MATERIAIS
As políticas contábeis utilizadas na preparação das demonstrações financeiras estão demonstradas a 
seguir. Essas políticas foram aplicadas consistentemente para todos os períodos apresentados.
a) Caixa e equivalente de caixa
Incluem caixa e saldos em conta movimento com risco insignificante de mudança de seu valor justo. 
Os valores são utilizados pela Companhia para o gerenciamento de seus compromissos a curto prazo.
b) Ativos financeiros
A classificação dentre as categorias é definida pela Administração no momento inicial e depende da 
estratégia pela qual o ativo foi adquirido de acordo com o modelo de negócios. Os ativos financeiros 
não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que mude o seu 
modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros e, nesse caso todos os ativos financeiros 
afetados são reclassificados na primeira data de balanço posterior à mudança no modelo de negócios. 
A Companhia classifica seus ativos financeiros no reconhecimento inicial nas seguintes categorias:
i. Mensurado a custo amortizado
Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e não 
for designado como mensurado ao valor justo por meio do resultado, ou seja:
•  É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para 
receber fluxos de caixa contratuais;
• Seus termos contratuais dão origem, em datas específicas, a fluxos de caixa que são pagamento 
somente do principal e dos juros (SPPI).
ii. Mensurado a valor justo por meio de outros resultados abrangentes - VJORA
Um ativo financeiro é mensurado ao VJORA se atender ambas as condições a seguir e não for 
designado como mensurado ao VJR, ou seja:
• É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo recebimento de fluxos 
de caixa contratuais quanto pela venda de ativos financeiros.
• Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são pagamento somente 
do principal e dos juros.
Todos os ativos financeiros não classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJORA, 
conforme descrito acima, são mensurados ao VJR. Adicionalmente, no reconhecimento inicial, pode 
designar de forma irrevogável um ativo financeiro que de outra forma atenda aos requisitos para ser 
mensurado ao custo amortizado ou ao VJORA como ao VJR, se isso eliminar ou reduzir 
significativamente um descasamento contábil que de outra forma surgiria.
iii. Recebíveis
Os recebíveis são ativos financeiros não derivativos com pagamentos determináveis que não são 
cotados em um mercado ativo. Os recebíveis da Companhia compreendem os valores registrados na 
rubrica “Outros créditos” que são contabilizados pelo custo amortizado decrescidos de quaisquer 
perdas por redução ao valor recuperável.
c) Redução ao valor recuperável
i. Ativos financeiros
Um ativo tem perda no seu valor recuperável se há evidência objetiva de que um evento de perda 
ocorreu após o reconhecimento inicial do ativo financeiro. Tal evidência objetiva de que os ativos 
financeiros (incluindo títulos patrimoniais) perderam valor pode incluir o não pagamento ou atraso no 
pagamento por parte do devedor, indicações de que o devedor ou emissor entrará em processo de 
falência, recuperação judicial, ou o desaparecimento de um mercado ativo para o título.
As perdas são reconhecidas no resultado e refletidas em conta redutora do ativo correspondente. 
Quando um evento subsequente indica reversão da perda de valor, a diminuição na perda de valor é 
revertida e registrada no resultado.
A perda de valor (“redução ao valor recuperável”) nos ativos financeiros disponíveis para venda é 
reconhecida pela reclassificação da perda cumulativa que foi reconhecida em outros resultados 
abrangentes no patrimônio líquido para o resultado. O valor desta reclassificação é dado pela 
diferença entre o custo de aquisição, líquido de qualquer reembolso e amortização de principal, e o 
valor justo atual, deduzido do valor da perda de valor recuperável, previamente reconhecida no 
resultado. Por sua vez, qualquer recuperação subsequente no valor justo de um ativo financeiro 
disponível para venda, para o qual tenha sido registrada a perda do valor recuperável, é reconhecida 
em outros resultados abrangentes.
ii. Ativos não financeiros
Os valores dos ativos não financeiros são revistos, para fins de recuperabilidade, sempre que houver 
indicação de perda considerada permanente, sendo a perda reconhecida no resultado do período se 
o valor contábil de um ativo exceder seu valor recuperável.
iii. ECL - Perdas de crédito esperadas
O CPC 48 substituiu o modelo de perda incorrida no CPC 38 por um modelo prospectivo de perda 
esperada de crédito. O CPC 48 exige que uma provisão para perdas seja reconhecida em um valor 
igual a ECL para 12 meses ou ECL para vida inteira do instrumento financeiro.
d) Investimentos
Os investimentos são feitos em Sociedade por Conta de Participação - (SCP), cuja participação da 
Companhia seja como sócio participante, os investimentos são avaliados pelo método de equivalência 
patrimonial.
A estruturação societária e operacional trata-se de associação das empresas BR Consórcios 
Administradora de Consórcios Ltda. (“BR Consórcios”) e MAC Investimentos S.A., formalizada pela 
constituição de duas sociedades em conta de participação cujo objeto é a administração de consórcios 
de bens móveis, imóveis e serviços para clientes já existentes das partes diretamente envolvidas 
(“SCP - Carteira Aportada”) e para novos clientes (“SCP - Carteira Nova”). Em ambos os casos a sócia 
ostensiva é a BR Consórcios e a sócia participante a MAC Investimentos S.A., conforme organograma 
a seguir:

21,3% 78,7% 50% 50%
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e) Passivos contingentes
Uma provisão é reconhecida em função de um evento passado, e se a mesma puder ser estimada de 
maneira confiável e seja provável que um recurso econômico seja exigido para liquidar a obrigação.
As contingências passivas são objeto de avaliação individualizada, efetuada pelos assessores 
jurídicos da Companhia, com relação às probabilidades de perda que leva em consideração a 
natureza das ações, similaridade com processos anteriores, complexidade e o posicionamento dos 
Tribunais. Estas são provisionadas quando a perda for avaliada como provável, o que ocasionaria uma 
provável saída de recursos para a liquidação das obrigações e quando os montantes envolvidos forem 
mensuráveis com suficiente segurança, conforme critérios estabelecidos no pronunciamento técnico 
CPC 25 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes emitido pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis - CPC.
Passivos contingentes são divulgados se existir uma possível obrigação futura, resultante de eventos 
passados ou se existir uma obrigação presente, resultante de um evento passado, e o seu pagamento 
não for provável ou seu montante não puder ser estimado de forma confiável.
f) Receitas e despesas financeiras
As receitas financeiras abrangem receitas de juros sobre ativos financeiros, variações no valor justo 
de ativos financeiros designados por meio do resultado a valor justo e ganhos nos instrumentos 
derivativos que são reconhecidos no resultado. A receita de juros é reconhecida no resultado, através 
do método dos juros efetivos.
As despesas financeiras abrangem despesas com variações no valor justo de ativos financeiros 
mensurados pelo valor justo por meio do resultado, perdas por redução ao valor recuperável 
(imparidade) reconhecidas nos ativos financeiros e perdas nos instrumentos derivativos que estão 
reconhecidos no resultado.
g) Imposto de renda e contribuição social
O imposto de renda é calculado a alíquota de 15% sobre o lucro tributável, acrescida de 10% sobre a 
parcela do lucro tributável anual excedente a R$ 240 no exercício e a contribuição social sobre o lucro 
líquido é calculada a alíquota de 9% sobre o lucro tributável.
As despesas com imposto de renda e contribuição social compreendem os impostos de renda 
correntes e diferidos, os quais não são reconhecidos no resultado quando relacionados a itens 
diretamente registrados no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes.
O imposto corrente é o imposto a pagar sobre o lucro tributável do exercício, calculado com base nas 
alíquotas vigentes na data de apresentação das demonstrações financeiras e somado de eventual 
ajuste de imposto a pagar com relação aos exercícios anteriores.
O imposto diferido é reconhecido com relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de 
ativos e passivos considerados na base de cálculo do imposto corrente e os correspondentes valores 
tributáveis ou dedutíveis em períodos futuros.
O imposto diferido é mensurado pela aplicação das alíquotas vigentes sobre prejuízos fiscais e 
diferenças temporárias, sendo reconhecidos no limite de que seja provável que lucros futuros 
tributáveis estejam disponíveis para a realização destes ativos.
Os ativos e passivos fiscais diferidos são compensados caso haja um direito legal de compensar 
passivos e ativos fiscais correntes, e eles se relacionam a imposto de renda e contribuição social 
lançado pela mesma autoridade tributária sobre a mesma entidade sujeita a tributação.

4. GERENCIAMENTO DE RISCOS
A Companhia, de forma geral, está exposta aos seguintes riscos provenientes de suas operações e 
que podem afetar, com maior ou menor grau, os seus objetivos estratégicos e financeiros:
• Risco de crédito; e
• Risco de liquidez.
Estrutura de gerenciamento de riscos
O gerenciamento de riscos é essencial em todas as atividades, sendo utilizado com o objetivo de 
evitar perdas e adicionar valor ao negócio, à medida que proporciona suporte às áreas de negócios no 
planejamento das atividades, maximizando a utilização de recursos próprios e de terceiros.
A Companhia conta com um processo de gestão de riscos, em constante aperfeiçoamento, alinhado 
à regulamentação vigente. A gestão busca a adequação do nível de risco aos objetivos estratégicos 
estabelecidos.
O processo de gerenciamento de riscos conta com a participação de todas as camadas contempladas 
pelo escopo de Governança Corporativa que abrange desde a Alta Administração até as diversas 
áreas de negócios e produtos na identificação, tratamento e monitoramento desses riscos.
O gerenciamento dos riscos inerentes às atividades é abordado dentro de um processo apoiado pela 
Comissão de Riscos. Essa abordagem proporciona o aprimoramento contínuo dos modelos de gestão 
de riscos, buscando minimizar a existência de lacunas que possam comprometer a identificação e a 
mensuração dos riscos.
A gestão dos riscos corporativos é sustentada por modelos estatísticos como testes de adequação de 
passivos, análises de sensibilidade, cálculo do “Value at Risk” - VaR, indicadores de suficiência de 
capital, dentre outros. A estes modelos, adiciona-se a parcela qualitativa da gestão de riscos, com os 
resultados de avaliações de riscos, coleta de informações de perdas e análises de resultados de 
testes e controles, e de auditoria, tendo como objetivo a análise estratégica, o acompanhamento e a 
mitigação dos riscos corporativos.
A partir da avaliação dos principais riscos são elaborados planos de ação específicos para os riscos 
identificados acima do apetite de risco da Companhia. O objetivo é que oportunidades de melhoria 
sejam implementadas nas atividades de controle ou que eventuais desvios sejam corrigidos em tempo.
Além disso, para gerar um ambiente de controle condizente com a importância dos negócios, a 
empresa investe no fortalecimento do processo interno de comunicação, disseminando o conceito de 
gestão de riscos entre os colaboradores.
Para assegurar a unicidade ao processo de gerenciamento de riscos, o GRUPO Mapfre conta com os 
seguintes Órgãos de Governança:
• Conselho de Administração: é o órgão superior de administração e supervisão da atividade no 
país, de acordo com as leis locais e as normas internas de governo do GRUPO Mapfre. Compete ao 
conselho aprovar a orientação geral de negócios, as políticas e diretrizes gerais e as metas da Mapfre 
Brasil, sempre visando os melhores interesses do GRUPO Mapfre e zelando pelo cumprimento das 
obrigações previstas nos normativos internos e na legislação vigente;
•  Comitê de Auditoria: é um órgão estatutário e tem por finalidade assessorar o Conselho de 
Administração no que concerne ao exercício de suas funções de auditoria e fiscalização, em 
consonância com as atribuições previstas na legislação e no Estatuto Social, que tem como 
atribuições, entre outras, revisar as demonstrações financeiras, à luz das práticas contábeis vigentes; 
avaliar a qualidade do sistema de controles internos, à luz da regulamentação vigente e dos códigos 
internos; avaliar a efetividade das auditorias independente e interna; e propor ao Conselho de 
Administração o aprimoramento das políticas, práticas e procedimentos identificados no âmbito de 
suas atribuições;
• Comitê de Direção: tem por objetivo a gestão das Unidades de Negócio na região, assim como a 
condução de todos os projetos corporativos globais ou regionais, que sejam necessários para o 
cumprimento dos objetivos, e ainda desenvolve e executa, conforme o caso, as decisões dos órgãos 
de Administração e Diretoria da Mapfre S.A.;
• Comitê de Investimentos: tem por objetivo orientar as companhias da Mapfre Brasil no que diz 
respeito aos investimentos dos seus ativos financeiros, analisando os referidos investimentos para 
avaliar detalhadamente os benefícios e estimativa dos retornos econômico-financeiros, observando 
as premissas de segurança, rentabilidade, solvência, legislação e alçadas vigentes do GRUPO 
Mapfre. O Comitê acompanha e zela pelo cumprimento das políticas financeiras definidas pela Alta 
Administração e assessorá-la no desempenho de suas atribuições relacionadas à adoção de 
estratégias, políticas e medidas voltadas à estratégia financeira do GRUPO Mapfre; e
• Comissão de Riscos: com caráter consultivo e de assessoramento, vinculado ao Comitê de Direção, 
tem por objetivo analisar e acompanhar, bem como, auxiliar o Comitê de Direção nas matérias 
relacionadas a controles internos, conformidade, gerenciamento de riscos corporativos e atuariais, no 
âmbito de suas competências e de acordo com as diretrizes estabelecidas pelo GRUPO Mapfre.
O relacionamento dos Comitês com a Alta Administração respeita as alçadas definidas pelo sistema 
normativo. Contudo, sempre é respeitado o nível de independência requerido para as análises 
técnicas. Os regimentos dos Comitês contêm a definição de suas atribuições e nível de reporte.
Ainda com o intuito de gerir os riscos aos quais a Companhia está exposta, a Auditoria Interna possui 
um importante papel. A sua independência de atuação e a continuidade dos exames efetuados 
colaboram para uma gestão de riscos adequada ao perfil da Companhia. A Auditoria Interna fornece 
análises, apreciações, recomendações, pareceres e informações relativas às atividades examinadas, 
promovendo, assim, um controle efetivo a um custo razoável.
O escopo da Auditoria Interna está voltado ao exame e à avaliação da adequação e eficácia do 

sistema de controle interno, bem como à qualidade do desempenho no cumprimento das atribuições 
e responsabilidades.
Risco de crédito
Risco de crédito é o risco de perda de valor de ativos financeiros, como consequência de uma 
contraparte no contrato não honrar a totalidade ou parte de suas obrigações contratuais com a 
Companhia. A Administração possui políticas para garantir que limites ou determinadas exposições ao 
risco de crédito não sejam excedidos e, é realizado tempestivamente o monitoramento das exposições 
para efetivo cumprimento dos limites de crédito estabelecidos na política. O monitoramento e 
cumprimento da política de risco de crédito para os ativos financeiros ou coletivos que compartilham 
riscos similares e levando em consideração a capacidade financeira da contraparte em honrar suas 
obrigações e fatores dinâmicos de mercado.
Gerenciamento do risco de crédito
Para um melhor controle à exposição a esse tipo de risco, os recursos são investidos nos fundos 
geridos pela Mapfre Investimentos Ltda., empresa do mesmo grupo econômico, que tem como 
premissa os mesmos limites descritos na Política e submete aos Comitês competentes, periódicas 
avaliações econômico-financeiras das contrapartes em que os recursos estão aplicados.
No que se refere às aplicações financeiras, a Administração avalia o risco de crédito como baixo pelo 
fato de que a maior parte da carteira está concentrada em títulos de renda fixa públicos e operações 
compromissadas com lastro em títulos públicos federais, sendo considerado um rating bem avaliado 
como AAA (risco soberano brasileiro).
As agências avaliadoras de riscos são Standard & Poor´s, Fitch Ratings e Moody´s, como demonstrado 
no quadro abaixo:

2025 2024
Ativos financeiros - Rating AAA Sem rating Total AAA Sem rating Total
Títulos públicos de renda fixa (*) 45.762 – 45.762 34.075 – 34.075
Caixa/contas a pagar/receber – (13) (13) – (3) (3)
Total 45.762 (13) 45.749 34.075 (3) 34.072
(*) Inclui operações compromissadas com lastro em títulos públicos.
A Companhia efetua diversas análises de sensibilidade e testes de stress como ferramentas de gestão 
de riscos financeiros. Os resultados destas análises são utilizados para mitigação de riscos e para o 
entendimento do impacto sobre os resultados e sobre o patrimônio líquido da Companhia em 
condições normais e em condições de stress. Esses testes levam em consideração cenários históricos 
e cenários de condições de mercado previstas para períodos futuros e têm seus resultados utilizados 
no processo de planejamento e decisão e também para identificação de riscos específicos originados 
nos ativos e passivos financeiros detidos pela Companhia.
Risco de liquidez
O risco de liquidez está relacionado tanto com a capacidade da Companhia saldar seus compromissos 
e também as dificuldades ocasionadas na transformação de um ativo em caixa necessário para quitar 
uma obrigação.
A posição de liquidez é mantida por meio da gestão do fluxo de caixa e equilíbrio entre ativos e 
passivos para manter recursos financeiros suficientes para cumprir as obrigações à medida que estas 
atinjam seu vencimento.
Exposição ao risco de liquidez
O risco de liquidez é limitado pela reconciliação do fluxo de caixa da carteira de investimentos com os 
respectivos passivos.
Gerenciamento do risco de liquidez
A administração do risco de liquidez envolve um conjunto de controles, principalmente no que diz 
respeito ao estabelecimento de limites, com permanente avaliação das posições assumidas e 
instrumentos financeiros utilizados. São aprovados, anualmente pela Diretoria, os níveis mínimos de 
liquidez a serem mantidos, assim como os instrumentos para gestão da liquidez, tendo como base as 
premissas estabelecidas na Política de Investimentos.
O gerenciamento do risco de liquidez tem por objetivo controlar os diferentes descasamentos dos 
prazos de liquidação de direitos e obrigações. A Companhia monitora, por meio da gestão do fluxo de 
caixa, as entradas e os desembolsos futuros, para manter o risco de liquidez em níveis aceitáveis e, 
caso necessário, apontar com antecedência possíveis necessidades de redirecionamento dos 
investimentos.
As aplicações financeiras da Companhia possuem liquidez imediata.

2025
Fluxo de ativos (*) Fluxo de passivo (**)

Fluxo até 1(um) ano 23.997 696
Fluxo de 1 (um) a 5 (cinco) anos 20.921 –
Fluxo acima de 5 (cinco) anos 2.050 –
Total 46.968 696
(*) O fluxo de ativos considera o disponível, equivalentes de caixa, aplicações e outros créditos. As 
aplicações financeiras são substancialmente constituídas de Títulos Públicos Federais, aquelas 
classificadas na categoria valor justo por meio do resultado, podem ser convertidas em caixa a 
qualquer momento, de acordo com o fluxo de caixa da Companhia.
(**) O fluxo de passivos considera os impostos e contribuições e fornecedores.

5. ATIVOS FINANCEIROS
a) Composição por prazo, por título e por nível hierárquico
Apresentamos a seguir a composição dos ativos financeiros por prazo, por título e em valores justos.

Vencimento Ativos Total

Títulos Hierarquia a  
valor justo

Até 1 ano
Entre 1  

e 5 anos
Acima de  

5 anos
Sem  

vencimento Valor contábil
Valor de  

curva
Valor  
justo

Ajuste ao  
valor justo 2025 % 2024 %

(A) (B) (C) (D) (E = A + B + C + D) (F) (G) (G - F) (E) (H)
Mensuradas a valor justo por meio 
	 do resultado 22.791 20.921 – (13) 43.699 43.699 43.699 – 43.699 96% 32.175 94%
Fundos de investimentos 22.791 20.921 – (13) 43.699 43.699 43.699 – 43.699 100% 32.175 100%
Letras financeiras do tesouro - LFT 1 – 20.921 – – 20.921 20.921 20.921 – 20.921 48% 21.106 66%
Operações compromissadas (*) 2 22.791 – – – 22.791 22.791 22.791 – 22.791 52% 11.072 34%
Caixa/contas a pagar/receber 2 – – – (13) (13) (13) (13) – (13) 0% (3) 0%
Mensuradas ao valor justo por meio de 
	 outros resultados abrangentes – – 2.050 – 2.050 2.411 2.050 (361) 2.050 4% 1.897 6%
Fundos de investimentos – – 2.050 – 2.050 2.411 2.050 (361) 2.050 100% 1.897 100%
Notas do tesouro nacional - NTN-B 1 – – 2.050 – 2.050 2.411 2.050 (361) 2.050 100% 1.897 100%
Total 22.791 20.921 2.050 (13) 45.749 46.110 45.749 (361) 45.749 100% 34.072 100%
Circulante 43.699 32.175
Não circulante 2.050 1.897
(*) Operações compromissadas com lastro em títulos públicos.
b) Hierarquia de valor justo
Ao mensurar o valor justo dos ativos financeiros a Companhia usa dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada 
nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma:
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - 31 de dezembro de 2025 (Em milhares de Reais)

• Nível 1: Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos idênticos;
• Nível 2: Inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo, 
diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços); e
Não houve reclassificação entre as categorias de Títulos e Valores Mobiliários no período.
c) Determinação do valor justo
Para fins de gestão, as aplicações financeiras da Companhia são realizadas e registradas por meio de 
fundos de investimentos exclusivos, cujas cotas são valorizadas diariamente, e disponibilizadas pelas 
Administradoras desses fundos. Os títulos de renda fixa públicos, que compõem a carteira desses 
fundos de investimentos, tiveram seus valores justos obtidos a partir das tabelas de referência divulgadas 
pela Associação Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiros e de Capitais - ANBIMA.
As aplicações financeiras são custodiadas, registradas e negociadas na B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão, 
na SELIC - Sistema Especial de Liquidação e Custódia e CETIP - Câmara de Custódia e Liquidação.
d) Movimentação das aplicações financeiras

2024 Aplicações Resgates
Ajuste ao 

valor justo Rendimentos 2025
Fundo de investimentos (*) 34.072 9.166 (2.810) 54 5.267 45.749
Total 34.072 9.166 (2.810) 54 5.267 45.749

2023 Aplicações Resgates
Ajuste ao 

valor justo Rendimentos 2024
Fundos de investimentos (*) 24.635 9.039 (1.939) (513) 2.850 34.072
Total 24.635 9.039 (1.939) (513) 2.850 34.072
(*) Devido a participação da Companhia no fundo de investimento próprio que o GRUPO possui em 
sua carteira de ativos financeiros, para fins de divulgação da movimentação a Companhia não 
segregou por classificação de ativos.

6. OUTROS CRÉDITOS
2025 2024

Dividendos a receber 498 1.124
Outros créditos diversos 710 698
Total 1.208 1.822

7. INVESTIMENTOS
A Companhia possui participações em duas sociedades por conta de participação, como sócia 
participante. Estes são avaliados por equivalência patrimonial, não estando demonstrados de forma 
consolidada nestas demonstrações financeiras. As participações e resultados destes investimentos 
estão a seguir demonstrados:

2025 2024
Carteira  

Aportada
Carteira  

Nova Total
Carteira  

Aportada
Carteira  

Nova Total
Porcentagem de participação 78,7% 50,0% 78,7% 50,0%
Ativo circulante 888 23.547 24.435 1.119 23.777 24.896
Ativo não circulante – 37.289 37.289 – 22.342 22.342
Passivo circulante (145) (4.491) (4.636) (176) (4.033) (4.209)
Passivo não circulante (733) (34.783) (35.516) (933) (19.332) (20.265)
Ativos líquidos (100%) 10 21.562 21.572 10 22.754 22.764
Participação da Companhia nos 
	 grupos de ativos 8 10.781 10.789 8 11.377 11.385
Receita líquida com taxas de 
	 administração 4.702 33.304 38.006 5.156 26.760 31.916
Custos operacionais – (20.308) (20.308) – (14.277) (14.277)
Despesas operacionais (53) (562) (615) (2) (381) (383)
Despesas de depreciações e 
	 amortizações – (36) (36) – (11) (11)
Resultado financeiro 91 1.978 2.069 82 1.309 1.391
Despesas de imposto de renda e 
	 contribuição social (549) (4.767) (5.316) (598) (3.510) (4.108)
Lucro e resultado abrangente total (100%) 4.191 9.609 13.800 4.638 9.890 14.528
Eliminação custos e despesas não 
	 compartilhados * 2 – 2 2 – 2
Resultado compartilhado 4.193 9.609 13.802 4.640 9.890 14.530
Participação da Companhia no resultado 
	 compartilhado 3.300 4.805 8.105 3.652 4.946 8.598
Custos e despesas não compartilhados * (2) – (2) (2) – (2)
Resultado atribuído à Companhia 3.298 4.805 8.103 3.650 4.946 8.596
Dividendos recebidos pela Companhia 3.298 – 3.298 3.650 – 3.650

8. IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES

É composto substancialmente por impostos retidos sobre serviços de terceiros no montante de R$ 296 

(R$ 18 em 31 de dezembro de 2024).

9. FORNECEDORES

É composto basicamente por compartilhamento de despesas a ser pago a empresas do GRUPO 

Mapfre no valor de R$ 400 (R$ 1.055 em 31 de dezembro de 2024).

10. PROVISÕES JUDICIAIS

a) Composição das ações judiciais por natureza e probabilidade

2025 2024

Quantidade

Valor da  

causa

Valor da  

provisão Quantidade

Valor da  

causa

Valor da  

provisão

Cíveis 19 850 464 20 1.540 346

Provável 10 464 464 7 346 346

Possível 9 386 – 13 1.194 –

Total 19 850 464 20 1.540 346

b) Movimentação

2025 2024

Cíveis Total Cíveis Total

Saldo inicial 346 346 660 660

Constituições/reversões 184 184 – –

Pagamentos/baixas (95) (95) (358) (358)

Atualização 29 29 44 44

Saldo final 464 464 346 346

11. PATRIMÔNIO LÍQUIDO

a) Capital social

O capital social totalmente subscrito e integralizado é de R$ 61.000, representado por 201.023.145 

quotas (R$ 61.000 e 201.023.145 quotas em 31 de dezembro de 2024).

12. DETALHAMENTO DE CONTAS DAS DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS

2025 2024

a) Resultado em sociedades em conta prestação 8.103 8.596

Equivalência patrimonial - SCP Mapfre aportada 3.298 3.650

Equivalência patrimonial - SCP Mapfre nova 4.805 4.946

b) Despesa com pessoal (650) (441)

Despesa de compartilhamento (650) (441)

c) Serviços de terceiros (688) (771)

Despesas com serviços técnicos 214 (471)

Despesa de compartilhamento (902) (298)

Despesas com demais serviços – (2)

d) Outras despesas administrativas (752) (447)

Despesas com publicações (63) (98)

Despesa de compartilhamento (406) (291)

Outras despesas (283) (58)

e) Resultado financeiro 5.274 2.855

Receita financeira 5.267 2.850

Outras receitas financeiras 7 5

13. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
a) Despesas de imposto de renda e contribuição social

2025 2024
Imposto  

de renda
Contribuição  

social
Imposto  

de renda
Contribuição  

social
Lucro contábil antes dos impostos e 
	 após participações 12.001 12.001 10.206 10.206
Adições e exclusões permanentes (8.765) (8.765) (8.840) (8.840)
Adições e exclusões temporárias 220 220 (321) (321)
Resultado fiscal antes da compensação 
	 de prejuízo fiscal 3.456 3.456 1.045 1.045
Compensação de prejuízo fiscal/base negativa (1.037) (1.037) (314) (314)
Resultado fiscal do período 2.419 2.419 731 731
Tributos calculados pela alíquota nominal (581) (218) (159) (66)
Tributos diferidos sobre adições e 
	 exclusões temporárias – – (159) (57)
Incentivos fiscais 36 – 11 –
Outros ajustes – – 159 57
Ajustes relativos a exercícios anteriores 2 – 83 16
Tributos sobre o lucro (543) (218) (65) (50)
Alíquota efetiva 5% 2% 9% 7%
b) Créditos tributários
Os créditos tributários são representados por impostos retidos sobre notas fiscais emitidas e não 
compensadas em decorrência do faturamento reduzido e do prejuízo apresentado no decorrer dos anos.
Ativo 2024 Constituição Reversão 2025
	 Tributos a compensar 442 2.383 (1.699) 1.126
Total do ativo circulante 442 2.383 (1.699) 1.126
Ativo 2024 Constituição Reversão 2025
	 Tributos diferidos 141 62 (80) 123
Total do ativo não circulante 141 62 (80) 123
Ativo 2023 Constituição Reversão 2024
	 Tributos a compensar 3.018 1.917 (4.493) 442
Total do ativo circulante 3.018 1.917 (4.493) 442
Ativo 2023 Constituição Reversão 2024
	 Tributos diferidos (34) 180 (5) 141
Total do ativo não circulante (34) 180 (5) 141

14. TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS
A Administração define como partes relacionadas com a Companhia empresas que compõem o 
GRUPO Mapfre, seus Administradores, Conselheiros e demais membros do pessoal-chave da 
Administração e seus familiares, conforme definições contidas no CPC 05 - Divulgação sobre Partes 
Relacionadas. Por meio dos procedimentos de captura de tais transações apresentamos os 
movimentos relacionados.
Apresentamos as principais operações com partes relacionadas:

2025 2024
Ativo Passivo Receita Despesa Ativo Passivo Receita Despesa

Mapfre Brasil 
	 Participações S.A. (1) 17 – 299 (512) – 41 94 (272)
Mapfre Capitalização S.A. (1) – 11 – (58) – 6 – (31)
Mapfre Investimentos Ltda. (1) – 1 5 (10) – – 8 (8)
Mapfre Seguros Gerais S.A. (1) 1 329 123 (1.644) – 92 123 (660)
Mapfre Previdência S.A. (1) – 12 – (65) – 4 1 (52)
Mapfre Vida S.A. (1) 2 39 28 (258) – 15 6 (203)
Vera Cruz Consultoria Técnica
	 e Administração de 
		  Fundos Ltda. (1) – 8 – (93) – 8 39 (93)
Total 20 400 455 (2.640) – 166 271 (1.319)
1) Refere-se ao rateio de despesas administrativas e comerciais compartilhadas que é efetuado a 
partir de aplicações de percentuais de alocação para cada empresa, sobre o total de despesas 
incorridas por elas sob o comando da Mapfre Brasil Participações S.A., no desenvolvimento de 
atividades de: i) administração financeira; ii) tecnologia da informação; iii) localização; iv) jurídico; 
v)  recursos humanos; vi) marketing; e vii) corporativo, percentuais estes definidos com base em 
medidores de atividades e critérios estabelecidos na convenção do GRUPO Mapfre.
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O Comitê de Auditoria Estatutário, composto por 4 (quatro) membros, está instituído na empresa líder Mapfre Brasil Participações S.A. e sua atuação 
também tem alcance sobre as seguintes empresas: Mapfre Investimentos Ltda., MAC Investimentos S.A. e Vera Cruz Consultoria Técnica e Administração 
de Fundos Ltda.
O Comitê de Auditoria da Mapfre Brasil Participações S.A. foi constituído por meio da Assembleia Geral Extraordinária de 30 de outubro de 2020, que 
resultou na instituição de Comitês de Auditoria nas sociedades holdings Mapfre Brasil Participações S.A. e Mapfre Participações S.A., que fazem parte do 
GRUPO Mapfre. Tendo em conta que os integrantes dos Comitês são os mesmos, a pauta é única e os interlocutores, em geral, são comuns, o que 
possibilita a realização de reunião de forma conjunta, porém com registros em atas individualizadas para o Comitê de cada Sociedade Holding.
Os administradores da Mapfre Brasil Participações S.A. são responsáveis por elaborar e garantir a integridade das Demonstrações Financeiras, gerir os 
riscos, manter sistemas de controles internos efetivo e zelar pela conformidade das atividades às normas legais e regulamentares.
A Auditoria Interna responde pela realização de trabalhos periódicos, com foco nos principais riscos a que as empresas abrangidas estão expostas, 
avaliando, com independência, as ações de gerenciamento desses riscos e a adequação da Governança e dos Controles Internos, por meio de verificações 
quanto à sua qualidade, suficiência, cumprimento e efetividade.
A KPMG Auditores Independentes é responsável pela auditoria das demonstrações financeiras abrangidas pelo Comitê de Auditoria. Avalia, também, no 
contexto desse trabalho, a qualidade e a adequação do Sistema de Controles Internos e o cumprimento dos dispositivos legais e regulamentares. A KPMG 
Financial Risk & Actuarial Services Ltda.  é responsável pela auditoria atuarial das Empresas reguladas pela SUSEP - Mapfre Capitalização S.A., Mapfre 
Previdência S.A., Mapfre Seguros Gerais S.A. e Mapfre Vida S.A. - e controladas pela Mapfre Participações S.A, que é Subsidiária Integral da Mapfre Brasil 
Participações S.A..
Principais Atividades
O Comitê reuniu-se mensalmente, fez diligências e requisições de documentos e informações junto à Administração, Gestores de Riscos e Controles 
Internos, Auditoria Interna e Auditoria Externa. As atividades desenvolvidas, registradas em atas, cobriram o conjunto de responsabilidades atribuídas ao 
Órgão e estão adiante sintetizadas.
Nas reuniões de trabalho, com administradores, executivos e técnicos das diversas Áreas da Organização, o  Comitê abordou, em especial, assuntos 
relacionados à preparação das Demonstrações Financeiras, ao Sistema de Controles Internos, aos processos contábeis, aos critérios e metodologias nas 
áreas atuarial, contábil e riscos, aos processos de gestão de riscos e aos relativos a Transações com Partes Relacionadas, assim como, à supervisão da 

efetividade das estruturas de Compliance no combate à fraude, corrupção e prevenção à lavagem de dinheiro. Nas situações em que identificou 
necessidades de melhoria, emitiu recomendações de aprimoramentos.
Manteve diálogo com as equipes da Auditoria Interna e Auditoria Externa, oportunidades em que verificou e apreciou seus planejamentos, conheceu os 
resultados dos principais trabalhos e examinou suas conclusões e recomendações.
Considerando as informações recebidas das Áreas responsáveis e as constantes nos trabalhos da Auditoria Interna e da Auditoria Contábil Independente, 
o Comitê constatou a inexistência de falhas no cumprimento da legislação, da regulamentação e das normas internas que possam colocar em risco a 
continuidade da empresa.
Revisou as Demonstrações Financeiras, Notas Explicativas e o Relatório da Administração do exercício findo em 31 de dezembro de 2025 da Mapfre Brasil 
Participações S.A. e discutiu com o auditor independente seu relatório e apontamentos.
Conclusões
Com base nas atividades desenvolvidas e tendo presente as atribuições e limitações inerentes ao escopo de sua atuação, o Comitê de Auditoria considera 
que:
a) A Auditoria Interna é efetiva e desempenha suas funções com independência, objetividade e qualidade;
b) As Auditorias Externas também são efetivas e as informações por elas fornecidas constituem suporte para a opinião do Comitê de Auditoria acerca da 
integridade das Demonstrações Financeiras. Não foram identificadas ocorrências que pudessem comprometer a independência dos seus trabalhos;
c) Todas as recomendações apresentadas à Presidência ou ao Diretor Presidente foram acatadas na íntegra; 
d) As Demonstrações Financeiras da Mapfre Brasil Participações S.A. apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial 
e financeira das empresas no exercício findo em 31 de dezembro de 2025 e estão de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com a 
legislação societária brasileira.

São Paulo (SP), 24 de abril de 2026.
Adilson José Cardoso Pereira - Membro Titular

Heloisa Belotti Bedicks - Coordenadora e Membro Titular
Luiz Cláudio Ligabue - Membro Titular

Rosana Passos de Padua - Membro Titular
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